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3FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO SALOBO




APRESENTAÇÃO

A Salobo Metais S.A. (SMSA) é uma empresa constituída em 05/11/1996, resultante da  transformação da Salobo Metais Ltda. em sociedade anônima, cujo controle  é detido, direta e indiretamente pela Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), tendo o BNDES  uma opção de participação acionária, na forma de ações preferenciais sem direito a voto, nos termos do Acordo de Participação, firmado em 05/11/96. 

A sede da SMSA está localizada na cidade do Rio de Janeiro - RJ, cujo endereço e meios de contato estão indicados na contracapa deste documento.

O objetivo da SMSA, nos termos do artigo 3º do Estatuto Social  é o aproveitamento de jazidas minerais no território nacional, e em especial a jazida de Salobo, situada na Serra dos Carajás, distrito e município de Marabá, Estado do Pará, objeto da Portaria de Lavra nº 1121, de 14/07/87, compreendendo a lavra, beneficiamento, fundição, refino, transporte e comercialização de cobre, ouro e seus subprodutos. O início de operação do empreendimento está previsto para junho de 2008.

O depósito mineral  do Projeto Salobo está inserido na  Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri, que apresenta uma vegetação típica amazônica com interferências humanas pontuais. A figura 1 mostra a localização da mina, os limites municipais e das unidades de conservação locais, indicando os principais acessos.

O presente documento que passa a fazer parte integrante do processo de licenciamento para obtenção da Licença de Instalação requerida pela Salobo Metais S.A. tem por finalidade atender ao Programa M - Compensação Ambiental e Inserção Social, da condicionante 11: Apresentar Plano de Controle Ambiental - PCA, abordando os programas propostos no EIA/RIMA, considerando-se o dimensionamento atual do empreendimento e às seguintes condicionantes: condicionante 7.8: Apresentar programa visando a preservação da integridade física e cultural da comunidade Xikrim do Cateté, condicionante 7.9: Apresentar planos e propostas de ação para os municípios diretamente afetados pelo empreendimento, objetivando atuar de forma mitigatória sobre a demanda por serviços e equipamentos sociais desencadeada e/ou agravada pela instalação e operação do projeto, condicionante 7.10: Apresentar Programa de Compensação Ambiental em atendimento à Lei No9.985, de 18 de julho de 2000, uma vez que a atividade de mineração deve ser inserida no Plano de manejo da Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri, de acordo com o Decreto No97.720, de 05 de maio de 1989; da Licença Prévia no 33/94 expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
De forma que não ocorram atrasos no  cronograma de implantação do empreendimento, apresentado pela SMSA ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, no Plano de Aproveitamento Econômico - PAE, torna-se necessário iniciar já no segundo semestre de 2003, algumas obras preliminares de infra-estrutura, relacionadas a seguir: 1) construção da ponte sobre o rio Itacaiúnas, visando facilitar o acesso à Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri; 2) construção da barragem de contenção de finos BF II no Igarapé Salobo, que tem finalidade ambiental e objetiva reter sólidos provenientes de atividades relacionadas à mineração; 3) obras de terraplenagem, drenagem e urbanização da área destinada aos alojamentos das empreiteiras a serem contratadas.

Estas obras serão também apresentadas, detalhadamente, em separado visando buscar prioridade na análise de sua documentação pelo IBAMA, podendo, inclusive, ser objeto de licenciamento específico. 

FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO SALOBO
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1 - CONDICIONANTE 7.8: PRESERVAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA XIKRIM DO CATETÉ

O Projeto Salobo está situado no município de Marabá, sudeste do Pará. Faz parte da chamada região dos Carajás, que integra parte das bacias de drenagem dos rios Itacaiúnas e Parauapebas.

As primeiras informações de que se tem registro sobre essa região datam do início do século XVIII e foram deixadas pelo padre Manuel da Mota, que esteve em visita às aldeias indígenas do baixo Itacaiúnas e Parauapebas em 1721. 

Na primeira década do século XX já havia moradores ribeirinhos no alto curso do rio Itacaiúnas, segundo relato de Manuel Pernambuco da Gama que, na época, esteve na região mantendo contato com os índios Caiapós-Xikrins do alto Itacaiúnas/Cateté. 

Em 1967 a região começou a revelar o seu extraordinário potencial de recursos minerais, com a descoberta casual de minério de ferro em uma das muitas clareiras naturais da Serra Norte. A seguir vieram as descobertas de manganês (1971), bauxita (1974), cobre (1977), ouro (1980) e níquel (1984).
Em 1985 foi oficialmente inaugurado o Projeto Ferro Carajás, com o transporte e embarque da primeira remessa de minério de ferro. Este ano marca também a instalação da primeira usina de beneficiamento de minério da mina de manganês do Igarapé Azul.

Após o início de operações do Projeto Ferro Carajás, buscou-se desenvolver pesquisas com vistas à avaliação e aproveitamento das jazidas de cobre e ouro existentes em Carajás nas áreas do Salobo, Pojuca e Igarapé Bahia. Estes estudos apresentaram resultados promissores quanto às possibilidades de exploração de ouro no Igarapé Bahia e de cobre e ouro no Salobo.

O Projeto Salobo é hoje fruto de um extenso trabalho que se iniciou com a descoberta da jazida de Salobo em 1977, e vem se desenvolvendo ao longo destes anos através de um intensa atividade de pesquisas geológicas e otimizações tecnológicas na busca de soluções para as peculiaridades do seu minério.

Atualmente todos os empreendimentos de mineração, tanto na Floresta Nacional de Carajás quanto na Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri, são diretamente desenvolvidos ou controlados pela CVRD que também é detentora de 100% do capital votante da SMSA. Dentre esses empreendimentos, o Projeto Ferro Carajás se destaca pelo porte e significado estratégico, pois centraliza grande parte da disponibilidade de infra-estrutura na região, tornando-se um importante facilitador na viabilização econômica dos demais projetos.

Comprometida em obter bons resultados, a CVRD vem desenvolvendo atividades na área ambiental de maneira centralizada buscando maximizar a sinergia entre seus vários empreendimentos, em um processo denominado “ações corporativas”. 

As ações corporativas oferecem vantagens que resultam em maior facilidade na mobilização dos recursos, nos benefícios de uma comunicação coordenada, no estabelecimento de contratos e convênios com instituições externas, e proporcionam uma gestão mais eficiente na aplicação dos recursos envolvidos.

Dentro deste conceito, o atendimento às comunidades Xikrins vem sendo realizado pela CVRD desde o início de suas atividades na região de Carajás, amparada pelo convênio 453/89, firmado entre a CVRD e a FUNAI, sem prazo para término, atendendo todas as necessidades para preservação física e cultural daquelas comunidades indígenas, através de serviços de assistência à saúde, educação e atividades produtivas, além da vigilância de suas reservas.

Como uma referência para os trabalhos que a CVRD desenvolve junto àquelas comunidades indígenas na área de saúde, citamos como exemplo a garantia aos indígenas de atendimento em hospitais de Carajás e Marabá, o custeio da equipe da FUNAI que presta serviços de medicina preventiva e vacinação e o abastecimento da farmácia da aldeia.

No setor de educação destacam-se o pagamento de consultor para treinamento de profissionais de educação e a construção e manutenção da escola da reserva.

Quanto à vigilância da reserva indígena, a CVRD arca com os custos das equipes de guardas florestais, suprindo as necessidades de pessoal e equipamentos.

Visando manter essa unicidade de trabalho que vem dando certo na região, a CVRD vem a formalizar, através de ofício ao IBAMA, apresentado no anexo 1, se comprometendo a dar continuidade nas atividades para atendimento às comunidades indígenas como contrapartida às suas atividades e de todos os seus empreendimentos na região e em especial o Projeto Salobo.

2 - 
CONDICIONANTE 7.9: PLANOS E PROPOSTAS PARA MUNICÍPIOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PROJETO SALOBO
O Projeto Salobo é fruto de um extenso trabalho que se iniciou com a descoberta da jazida do Salobo em 1977, e desenvolveu-se ao longo destes anos através de uma intensa atividade de pesquisa geológica e otimizações tecnológicas na busca de soluções para as peculiaridades do seu minério cujas características impõem dificuldades à produção de concentrado.

A importância social do Empreendimento que, por ser intensivo em capital e mão-de-obra, apresentará durante sua implantação e nos seguintes 36 anos de vida útil, um significativo impacto positivo na economia regional, direta e indiretamente, gerando novos empregos, aquecendo os segmentos de bens e de serviços, e, conseqüentemente, fomentando o desenvolvimento regional sustentado e harmonioso com o meio ambiente onde está inserido.

A distância e a facilidade de acesso entre a área onde será instalado o Projeto Salobo, na Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri e os municípios na região de sua influência, são aspectos importantes para que sejam determinados os cenários a serem estudados para se determinar a demanda de serviços urbanos e o uso de equipamentos sociais a serem agravados pelas manifestações decorrentes da presença do Empreendimento.

Dentro desse contexto, estão particularmente inseridos os municípios de Marabá, onde o Projeto está localizado e o município de Parauapebas que, pela proximidade, torna-se um centro urbano de referência para o Projeto.

Nesses municípios ocorrerão, por certo, a maior parte do recrutamento de mão-de-obra, assim como a iniciativa para implementação de novos negócios em função da circulação de dinheiro, derivados do pagamento de salários e tributos.

Ciente de suas responsabilidades, a SALOBO METAIS S.A., vêm aprofundando o estudo e o delineamento das questões que permeiam e podem receber impactos do seu Empreendimento, procurando garantir um relacionamento harmonioso com as comunidades envolvidas, considerando inclusive o fato de que terá um efeito duradouro sobre a região, conforme preconiza a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida na Lei 6938/81.    

Nesse sentido, diante do caráter dinâmico inerente às questões sociais e econômicas e considerando ainda a inexistência de um diagnóstico atualizado e fidedigno que possa orientar com melhor precisão a elaboração de um plano com propostas adequadas aos municípios situados na área de influência do Projeto Salobo, a SMSA tomou a iniciativa de, como uma primeira etapa do processo, desenvolver um Plano de Trabalho para suprir tal deficiência e contratar tais serviços especializados, cuja especificação técnica encontra-se em anexo, que visam:

· Garantir que o empreendimento possa ser operado com sucesso durante sua vida útil, através de uma abordagem sistêmica da Empresa, de seu negócio e da sociedade, propondo as medidas de controle e mitigação, respectivamente aos aspectos e impactos significativos;

· Executar diagnóstico com avaliação dos impactos e medidas mitigadoras para integração e inserção social do Projeto Salobo, com propostas de um programa de comunicação e relacionamento com as comunidades na área de influência do Projeto; e,

· Desenvolver programas e ações em sinergia com aqueles que já vêm sendo praticados pela CVRD e demais empresas controladas, estabelecidas na área de influência do Projeto Salobo e em consonância com o Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri.

Uma vez concluída essa etapa, as informações colhidas durante os trabalhos serão inseridas em um banco de dados e, em seguida, interpretadas e expostas em relatórios que deverão subsidiar a construção das ações e programas da SMSA a serem submetidos as áreas interessadas, visando a mitigação dos efeitos negativos do seu Empreendimento e potencializando os efeitos positivos, inclusive pelo melhor uso do solo.

Os indicadores utilizados serão os adotados por organismos nacionais e internacionais como instrumentos analíticos usados na definição de políticas públicas, tendo em conta as seguintes premissas:

· O processo de lavra do minério é uma atividade de impacto e de intensidade localizada;

· A Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri fica na região de Carajás, na Floresta Amazônica;

· A região de Carajás já possui um Sistema de Gestão Ambiental estabelecido pelos Projetos Ambientais desenvolvidos pela Companhia Vale do Rio Doce;

· O efetivo cumprimento da legislação ambiental municipal, estadual e federal, normas internacionais (quando relevantes) e a observância das condicionantes estabelecidas na Licença Prévia 033/94, da Salobo Metais S.A.; e,

· A observação, controle e auditoria em níveis e épocas diferentes, através de um sistema apropriado de informação e comunicação, dentro do conceito de melhoria contínua.

Esse diagnóstico ambiental tem como função propiciar a identificação e a caracterização dos atributos e das fragilidades associadas aos meios físico, biótico e antrópico que poderão ser direta ou indiretamente interferidos pelo Projeto Salobo.

Com base no diagnóstico ambiental e nas características operacionais do Projeto Salobo, o prognóstico deve ser entendido como sendo a fase em que devem ser identificados os impactos ambientais associados. Caracterizando-se aqueles que se apresentarem como significativos.

Por esse Plano de Trabalho será possível identificar a realidade social atual, os níveis de emprego, contas municipais e nível de estar (qualidade de vida) das populações, gerando indicadores socioeconômicos.

Serão levantados os perfis socioeconômicos das empresas inscritas nos municípios pertencentes a área de influencia do Projeto,bem como os indicadores sobre a produção agrícola e pecuária.

Para indicadores de qualidade de vida serão levantados, basicamente, os níveis de atendimento dos serviços e os equipamentos urbanos, nas áreas de saneamento básico, saúde, educação, segurança e habitação, cuja avaliação levará em conta dados quanto a capacidade, abrangência, ocorrência (notificação) e qualidade oferecida aos munícipes.

A SMSA está comprometida em assegurar e encorajar o bom relacionamento com as comunidades locais buscando sempre a melhor assimilação possível do Projeto, que identifica-se como atraído pela matéria prima existente, destacando-se o seguimento ligado ao cobre.

Com base no potencial de desempenho ambiental do Projeto Salobo e dentro do contexto infra-estrutura urbana e social, estão definidas como diretrizes, o Programa Integrado de Monitoramento na Região de Carajás, conforme estabelecido pelo IBAMA quando da expedição da LP 033/94, atuando de forma mitigadora sobre as demandas de serviços e equipamentos sociais desencadeada e/ou agravada pela instalação e/ou operação do Projeto.

Visando maximizar a sinergia entre os demais projetos na região, todos de interesse e sob controle acionário da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, se faz necessário que, após as definições e prioridades estabelecidas pelo IBAMA com base no diagnóstico, indicadores e prognóstico obtidos consolidados em um plano com propostas, o seu desenvolvimento se realizará sob uma única coordenação, liderada pela própria CVRD.

A estratégia básica a ser seguida é a de que, os empreendimentos na região ao promoverem ações relativas a infra-estrutura urbana e social, atuem como parceiros entre si e as comunidades, acelerando as transformações. 

A seguir apresentamos um quadro resumo do Plano e propostas de ação para os municípios diretamente afetados pelo Projeto Salobo, objetivando atuar de forma mitigadora sobre a demanda por serviços e equipamentos sociais desencadeada e/ou agravada pela instalação e operação do Empreendimento:
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Planos

Propostas de ação

Acompanhar e manter atualizado os programas de controle ambiental e propor 

medidas mitigadoras.

Identificar demandas da sociedade em relação a usos futuros das áreas e das 

instalações do Projeto.

Educação Ambiental.

Divulgar as políticas ambientais da SMA, implementando atividades de 

educação ambiental na Empresa e nas comunidades influenciadas pelo 

Projeto, incentivando as ações pró-ativas.

Arqueologia e Educação Patrimonial. 

Realizar um Plano de Prospecção e Resgate Arqueológico, na área do Projeto, 

identificando os tipos de sítios e do material arqueológico a eles relacionados, 

divulgando nas comunidades influenciadas a sua importância patrimonial e 

reduzir os riscos institucionais por ações indevidas no meio ambiente. 

Identificar a realidade social atual nas comunidades a serem diretamente 

afetadas pelo Projeto, preparando-as para planejarem o seu próprio 

desenvolvimento. 

Promover ações buscando a diversificação econômica e o desenvolvimento do 

empresariado local, em parceria com as comunidades. 

Adequar a formação específica da população local fomentando projetos para a 

geração de emprego e renda.

Contribuir para que os municípios influenciados pelo Projeto, desenvolvam um 

plano de gestão territorial, visando garantir o uso adequado do solo.

Facilitar o desenvolvimento de um plano diretor urbano nos municípios de 

influência do Projeto.

Identificar e medir as alterações no ambiente socioeconômico da área de 

influência da SMSA, verificar a eficiência do Plano de Desenvolvimento, 

Inserção e Viabilização Social e as eventuais novas necessidades de ações de 

viabilização social.

Verificar a efetiva priorização da mão-de-obra local nas frentes de trabalho do 

Projeto Salobo. 

Identificar eventuais processos migratórios decorrentes do empreendimento e 

indicar ações mitigadoras a serem desenvolvidas no âmbito do Plano de 

Desenvolvimento, Inserção e Viabilização Social.

Elaboração de um plano de comunicação com diretrizes gerais e específicas 

(criação de ferramentas e peças de comunicação), princípios e políticas de 

posicionamento público da SMSA, em articulação com a CVRD.

Facilitar a difusão de informações demonstrando à sociedade: cooperação, co-

responsabilidade e a importância do empreendimento.

Aproximar a empresa da comunidade. Mostrar de forma clara o dia a dia. 

Estabelecer uma relação de respeito e confiança mútua entre a SMSA e as 

comunidades.

Apresentar planos e propostas de ação da Salobo 

Metais S.A., para os municípios diretamente afetados 

pelo empreendimento, objetivando atuar de forma 

mitigatória sobre a demanda por serviços e 

equipamentos sociais desencadeada e/ou agravada 

pela instalação e operação do Projeto.

Atuação preventiva de atendimento à legislação ambiental, 

visando cumprir a responsabilidade social empresarial.





Plano de Desenvolvimento, Inserção e Viabilização Social.

Potencializar e melhorar as relações entre o 

empreendimento e as comunidades na área de influência 

do Projeto.

Monitoramento socioeconômico. 









3 - CONDICIONANTE 7.10: COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Esta condicionante preconiza a apresentação de um Programa de Compensação Ambiental para o Projeto Salobo, conforme estabelecido na Lei 9.985 (“Lei de UC´s”), agora regulamentada pelo Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, e que institui, no seu art. 32 do capítulo VIII, a câmara de compensação ambiental cuja finalidade é analisar e propor a aplicação da compensação ambiental de acordo com as características de cada empreendimento.

O Projeto Salobo está localizado na Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri. Esta Floresta Nacional - FLONA foi criada pelo Decreto nº 97.720, de 05 de maio de 1989. O Decreto de criação da FLONA já estabeleceu o direcionamento básico a ser dado a este Programa de Compensação Ambiental. Pelo Decreto citado ficou estabelecido que a implantação e proteção da referida FLONA contará com apoio integral da Companhia Vale do Rio Doce conforme Convênio nº 005/88, celebrado entre a extinta Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA e a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD.

Diante da Lei 9985/00 e tendo em conta as prioridades estabelecidas pelo IBAMA a CVRD celebrou convênio específico no sentido de apoiar técnica e financeiramente a elaboração do Plano de Manejo da FLONA Tapirapé-Aquiri. Este Plano foi concluído em dezembro de 2000, estando concluído em fase de formalização da sua aprovação pelo IBAMA.

O zoneamento do Plano de Manejo foi conceituado como a divisão e a delimitação dos usos da Unidade de Conservação, considerando suas aptidões e destinações prioritárias. O Plano  apresenta as seguintes divisões em zonas:

· Zona de Produção Florestal Sustentada;

· Zona de Conservação;

· Zona de Mineração;

· Zona de Uso Extensivo;

· Zona de Infra-Estrutura, Apoio e Uso Geral.

O Projeto Salobo tem sua área situada dentro das zonas de Mineração e Infra-Estrutura, Apoio e Uso Geral, conforme Portaria de Lavra emitida pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM n. 1121, de 14/07/87.

O Plano de Manejo possui também uma série de programas que consideram fundamentalmente os objetivos previstos para a Unidade de Conservação, que são:

· Permitir a pesquisa, a lavra, o beneficiamento, o transporte e a comercialização de recursos minerais;

· Promover o manejo dos recursos naturais com ênfase na produção de madeira e outros produtos vegetais;

· Garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas, dos sítios históricos e arqueológicos e da biodiversidade; e,

· Fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo.

Os programas propostos no Plano de Manejo compreendem um conjunto de atividades que seguem cronogramas variáveis (alguns interdependentes) de acordo com as diferentes necessidades de conhecimento e controle ambiental que vierem a se apresentar no decurso da existência da Floresta Nacional. 

Por definição, parte desses programas podem ser estendidos indefinidamente. Seus objetivos não ficam limitados ao controle ou minimização dos impactos das atividades antrópicas, pois se destinam, por exemplo, ao desenvolvimento de projetos de pesquisa e educação, mais condizentes com a forma de uma compensação pelos impactos inerentes a cada atividade. Contudo, alguns dos programas aqui previstos destinam-se também à realização de atividades de manejo ambiental, visando à recuperação de áreas afetadas pela mineração.

Os programas de manejo propostos no Plano da FLONA Tapirapé-Aquiri estão estruturados em cinco linhas básicas, assim definidas:

· Programa de Pesquisa e Desenvolvimento;

· Programa de Uso Público;

· Programa de Proteção;

· Programa de Produção, e;

· Programa de Gestão.

Atualmente todos os empreendimentos minerários da região de Carajás são controlados pela CVRD, também detentora de 100% do capital votante da SMSA, dentre os quais o Projeto Ferro Carajás se destaca pelo porte e significado estratégico, pois a disponibilidade de sua infra-estrutura representa um importante facilitador na viabilização econômica de outros projetos.

Visando a sinergia das ações e o comprometimento com bons resultados, a CVRD vem desenvolvendo as atividades na área ambiental comuns a seus vários empreendimentos, de maneira centralizada assim denominada ações corporativas. Com alguns de seus empreendimentos situados dentro da Floresta Nacional de Carajás, a CVRD já vem desenvolvendo ações de cooperação com o IBAMA, visando a proteção das FLONAs de Carajás e do Tapirapé-Aquiri.

As ações corporativas da CVRD oferecem importantes vantagens de serem assim conduzidas. Podem ser citadas as seguintes:

· Gestão centralizada das ações de implantação, operacionalização dos Planos de Manejo e proteção às FLONAs;

· Melhor operacionalidade destas ações;

· Melhor interlocução entre as áreas operacionais da CVRD, os órgãos gestores e o IBAMA permitindo benefícios de uma comunicação coordenada;

· Maior facilidade para o estabelecimento de contratos e convênios com instituições externas;e,

· Gestão centralizada de recursos que permite maior facilidade na mobilização dos mesmos.

Estas vantagens refletem numa gestão mais eficiente para a implantação, operacionalização e proteção das FLONAs.

Dentro deste conceito de gestão corporativa pela CVRD será definido, em comum acordo com o IBAMA, o Programa de Compensação. As diretrizes para este Programa serão definidas a partir do Plano de Manejo da FLONA e dos critérios a serem definidos pela câmara de compensação ambiental do IBAMA.
ANEXOS

ANEXO 1 - AÇÕES DE PRESERVAÇÃO DA COMUNIDADE XIKRIM DO CATETÉ

ANEXO 2 - CRITÉRIOS E ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS E PROPOSTAS DE AÇÃO PARA OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE INFLUENCIA DO PROJETO SALOBO

1.0 OBJETIVO

Este documento objetiva estabelecer os critérios que deverão fundamentar a contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração de planos e propostas de ação da SMSA para os municípios na área de influencia do Projeto Salobo, visando atender o Plano de Controle Ambiental – PCA, do Projeto Salobo, cujo licenciamento está na fase de requerimento da Licença de Instalação, cabendo a análise do seu mérito ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

2.0 CENÁRIO

Na seqüência estão caracterizados temas que propiciem identificar os cenários operacional,  legal e institucional , aplicáveis a esta especificação técnica.  

2.1 
Apresentação da Empresa

A Salobo Metais S.A. (SMSA) é uma empresa constituída em 05/11/1996, resultante da  transformação da Salobo Metais Ltda. em sociedade anônima, cujo controle  é detido, direta e indiretamente pela Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), tendo o BNDES  uma opção de participação acionária, na forma de ações preferenciais sem direito a voto, nos termos do Acordo de Participação, firmado em 05/11/96. 

A SMSA está sediada na Rua Santa Luzia 651, 14º andar, Rio de Janeiro/RJ e possui uma jazida polimetálica,  contendo cobre, ouro e prata, situada no sítio denominado Acampamento 3-Alfa, localizado na Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri s/nº, no Município de Marabá, Estado do Pará.

A SMSA tem como objetivo a lavra e o beneficiamento da sua jazida polimetálica, promover a implantação física do seu empreendimento intitulado Projeto Salobo e, na seqüência de suas atividades, ser a responsável pela operação, gerenciamento e comercialização dos seus produtos.

2.1.1
Vias de Acesso ao Projeto Salobo

Embora o Projeto Salobo esteja situado no município de Marabá, no Estado do Pará, sendo o Núcleo Urbano de Carajás, no vizinho Município de Parauapebas, o principal ponto urbano de referência para acesso aos projetos situados na região de Carajás. O acesso ao Núcleo Urbano pode ser  realizado através de transporte rodoviário, ferroviário ou aeroviário. O transporte fluvial é raramente utilizado devido às dificuldades para a transposição da barragem da UHE de Tucuruí, cujas eclusas ainda estão em fase de construção.

O trajeto rodoviário é feito utilizando a PA 275, que é uma rodovia pavimentada, em 194km de percurso contados a partir da cidade de Marabá até o Núcleo Urbano de Carajás. Como referências importantes no trajeto, citamos, a 99km ao sul de Marabá, a existência de um entroncamento para a cidade de Eldorado dos Carajás e, a 25km do Núcleo Urbano de Carajás, a cidade de Parauapebas.

Do Núcleo Urbano de Carajás, segue-se um percurso de aproximadamente 83km até o Acampamento 3 Alfa, dos quais cerca de 60km é em trecho com pavimentação primária, sendo que 7km são em serra. São 13km em direção à portaria do complexo ferrífero de Carajás, 16km até o entroncamento para acesso ao Projeto Salobo e daí até a balsa que faz a transposição do Rio Itacaiúnas são mais 44km. Após a travessia, que é realizada em cerca de 5 minutos, percorrem-se os 10km finais até o Acampamento 3 Alfa. 

O acesso aéreo ao Projeto Salobo é feito através do aeroporto de Carajás, distante 10km do Núcleo Urbano de Carajás que possui infra-estrutura classificada como de 3º Nível, com disponibilidade para receber aviões do tipo “Boeing-737”. O mapa abaixo apresenta a macro Região de Carajás com a localização da jazida de Salobo, bem como dos principais empreendimentos de interesse da Companhia Vale do Rio Doce, os limites municipais e das Unidades de Conservação (Florestas Nacionais), indicando os principais acessos.
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2.2 
Histórico do Licenciamento Ambiental do Projeto Salobo

A seguir é apresentado um registro cronológico com as principais etapas e marcos importantes do Processo de Licenciamento Ambiental do Projeto Salobo.

2.2.1
Início do Processo – EIA-RIMA

O Processo de Licenciamento do Projeto Salobo, foi iniciado com a apresentação do EIA-RIMA, em 1992, através da Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, então detentora dos Direitos Minerários da jazida situada no Acampamento 3 Alfa, na Região do Salobo, Município de Marabá, no Estado do Pará, para uma planta industrial de projeto de 9,2 milhões de toneladas de minério (ROM).

O referido EIA-RIMA foi protocolado simultaneamente no IBAMA-DF e na Secretaria Estadual de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente – SECTAM, do Estado do Pará, para análise e aprovação. Em decorrência da análise procedida, se tornou necessário a apresentação de novos estudos que foram desenvolvidos e intitulados “Complementação do EIA-RIMA”, em fevereiro de 1993. O parecer técnico conjunto dos dois órgãos de controle ambiental (IBAMA e SECTAM), foi apresentado a Salobo Metais em março de 1993.

Em junho de 1993 o IBAMA comunicou a CVRD a necessidade de uma nova Audiência Pública em função da solicitação encaminhada pelo Ministério Público, através do Procurador da Coordenadoria de Defesa dos Direitos e Interesses das Populações Indígenas. A referida Audiência Pública foi realizada em 07 de agosto de 1993 no município de Marabá/PA, sede do Município onde a jazida está localizada, e cuja coordenação esteve a cargo da SECTAM/PA.

Durante a Audiência Pública a CVRD notificou ao IBAMA e a SECTAM, a sua associação com a Mineração Morro Velho Ltda. constituindo uma nova empresa denominada SALOBO METAIS LTDA. que passou a responder por todas as questões relativas ao Projeto Salobo.

2.2.2
Emissão da Licença Prévia nº 33/94

Uma vez cumpridas todas as exigências e aprovado o documento do EIA-RIMA, foi concedida à Salobo Metais Ltda. em 30 de setembro de 1994, a Licença Prévia nº 33, para uma planta industrial de 8,97 milhões de toneladas, com prazo de validade de um ano que também determinou as condicionantes a serem atendidas para futura emissão da Licença de Implantação.

A partir de então tiveram início os trabalhos para obtenção da Licença de Implantação. Já em 20 de abril de 1995, a Salobo Metais submeteu ao IBAMA para análise e aprovação, o documento Plano de Controle Ambiental – PCA e o Inventário Florestal da área de intervenção do Projeto Salobo, baseados nas informações contidas na documentação do Estudo de Viabilidade do Projeto.

2.2.3
Mudança de Escala de Produção

Com a realização do Estudo Complementar de Viabilidade e em conseqüência, a mudança de escala de produção para 20 milhões de toneladas/ano de ROM, foi iniciada a revisão dos documentos com vistas a sua atualização no IBAMA e SECTAM.

O processo revisado para obtenção da Licença Prévia (caso base - 20/26 Mtpa) foi finalizado junto ao IBAMA de forma satisfatória e a Licença Prévia do Projeto Salobo obteve a primeira renovação com validade até 19/08/98, desta feita, para uma planta industrial com capacidade de inicial de 20 milhões de toneladas/ano de ROM, chegando a 26,6 milhões de toneladas/ano a partir do 11° ano, apresentando condicionantes.

Visando adequar as condicionantes da LP concedida pelo IBAMA à nova realidade do Projeto Salobo, foram promovidas negociações cujos resultados modificaram a condicionante 7.9 que passou a ter a seguinte redação:

condicionante 7.9 da LP 033/94 após mudança de escala de produção para 20/26 Mtpa – “Apresentar planos e propostas de ação para os municípios diretamente afetados pelo empreendimento, objetivando atuar de forma mitigatória sobre a demanda por serviços e equipamentos sociais desencadeada e/ou agravada pela instalação e operação do Projeto.”  

2.2.4
Reequacionamento do Projeto Salobo

Em janeiro de 1998, o Conselho de Administração da SMSA decidiu pela necessidade de, dentre outras ações, promover  o reequacionamento do seu empreendimento através da busca de novas soluções para aumentar a atratividade do Projeto Salobo. Foi então elaborado um Plano de Ação que, à luz das diretrizes estabelecidas, desenvolveu gestões específicas junto ao IBAMA para adequar o seu licenciamento. 

Com base nas negociações havidas junto ao IBAMA a Salobo Metais recebeu uma segunda renovação da sua Licença Prévia para Mina e Concentração, em 2 de outubro de 1998, com validade até setembro de 2001, mantendo basicamente as mesmas condicionantes exceto a condicionante 7.10 que passou a ter a seguinte redação:

condicionante 7.10 da LP 033/94, a partir de 2 de outubro de 1998 – “Apresentar programa de compensação ambiental em atendimento a Lei N° 9985, de 18 de julho de 2000, uma vez que a atividade de mineração deve ser inserida no Plano de Manejo da Floresta Nacional Tapirapé-Aquiri, de acordo com o Decreto n° 97.720, de 07 de maio de 1989.”
2.2.5
Situação atual do licenciamento do Projeto Salobo

A magnitude do Projeto, as características singulares do minério da jazida de Salobo, o ineditismo do trabalho e o volume de recursos mobilizados, tornaram insuficiente o tempo inicialmente previsto para promover o reequacionamento do Projeto. Em decorrência, novas negociações foram realizadas junto ao  IBAMA durante o ano de  2001 visando obter mais prazo para validade da LP. 

Em 27 de setembro de 2001 o IBAMA renovou pela terceira vez a Licença Prévia n° 033/94 do Projeto Salobo, com validade até 27 de setembro de 2003, tendo como base de negociação, a apresentação de um Plano de Trabalho para os dois anos seguintes, cujo cumprimento, permitiria, ao final, ter a Licença de Instalação do Projeto.

A SMSA está, desde então, buscando cumprir o Plano de Trabalho que envolve o atendimento das condicionantes da referida LP, cuja documentação técnica está apoiada no Estudo Complementar de Viabilidade – ECV/97 em combinação com a Alteração do Plano de Aproveitamento Econômico apresentado ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM em 05 de setembro de 2001, documentos estes complementados por projetos de engenharia específicos para atendimento do licenciamento da SMSA, visando a obtenção da Licença de Instalação para uma planta industrial com capacidade de inicial de 20 milhões de toneladas/ano de ROM, chegando a 26,6 milhões de toneladas/ano a partir do 11° ano. 

2. 3
Características Gerais do Projeto Salobo

O Projeto Salobo contempla a mina, a planta de concentração, toda a infra-estrutura e as utilidades necessárias para o beneficiamento de até 26,6 milhões de toneladas/ano de minério de sulfeto de cobre, estando prevista sua vida útil para 36 anos de operação.

O Projeto Salobo encontrar-se inserido em uma Unidade de Conservação, a Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri, ainda em seu estado primitivo com poucas interferências humanas.

Entre as ferramentas disponíveis para normalizar as atividade na FLONA está o Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri – Flona de Tapirapé-Aquiri, desenvolvido com a participação da SMSA, através do convênio nº 52/98, entre a CVRD e o IBAMA, realizado com base no diagnóstico de todos os aspectos bióticos, abióticos e antrópicos, que definem as características e vulnerabilidades ambientais e sociais, e as informações relativas às potencialidades e conveniências econômicas desta Unidade de Conservação.

No Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Flona de Tapirapé-Aquiri, o zoneamento foi conceituado como a divisão e delimitação dos usos da Unidade de Conservação, considerando suas aptidões e destinações prioritárias. Dessa forma, deve ser considerado como uma ferramenta de gestão dinâmica, determinando a prioridade de uso de cada área com base no limite do conhecimento científico atual da região e em especial, da FLONA em questão.

2.3.1
Requisitos Legais


A  Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida por meio da Lei 6938/81, define a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento ambiental como dois dos seus instrumentos. 

Resoluções nº 001/86, 006/86, 020/86, 009/90, 237/97, 273/01 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.

A Resolução CONAMA 01/86 estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental. No art. 2º desta Resolução estabelece as atividades que estarão sujeitas à avaliação de impactos ambientais como etapa  integrante do seu processo de licenciamento ambiental. 

No art. 5º da R. CONAMA 01/86, são estabelecidas as diretrizes gerais que deverão ser obedecidas pelos Estudos de Impactos Ambientais. Nos termos deste artigo, os Estudos Ambientais  deverão:

· Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, confrontando-as com as hipóteses de não execução do projeto;

· Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade;

· definir os limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza;

· considerar os planos e programas governamentais propostos e em implantação na área de influência do projeto e compatibilidade.

O art. 6º desta mesma Resolução estabelece que os estudos de impacto ambiental devem desenvolver, no mínimo, as atividades técnicas apresentadas a seguir:

· diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, completa descrição e análise dos recursos ambientais e duas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando-se o meio físico, o meio biológico e os ecossistemas naturais e o meio sócio-econômico;

· análises dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, por meio da identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos significativos, discriminando os impactos positivos (benéficos), e os negativos (adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazo, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e dos benefícios sociais;

· definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas;

· elaboração do programa de acompanhamento e de monitoramento dos impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados.

O Decreto N° 97.720/89 que cria a Floresta Nacional do Tapirapé-Aquirí, no Estado do Pará, passando a integrar a estrutura do IBAMA, em igualdade com as demais florestas nacionais.

O Decreto 2.486/98 que cria a Floresta Nacional de Carajás, no Estado do Pará, passando a integrar a estrutura do IBAMA, e dá outras providências.

O Decreto 1.298/94 que aprovou o regulamento das Florestas Nacionais.

Lei 4771/65 que cria o Código Florestal e trata das áreas de preservação permanente. 

MP 2166-67 que altere dispositivos da Lei 4771/65 no que se refere às Áreas de Preservação Permanente.

A resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que segundo as competências que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938/81, regulamenta a atuação dos órgãos competentes na execução da Política Nacional do Meio Ambiente.

A Lei n° 9985/00 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelecendo critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação.

Lei n.º 9.433 de 08/01/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Decreto-Lei  227 de 28 de fevereiro de 1967 – Código de Mineração -, Decreto 62.934 de 02 de julho de 1968 – Regulamento do Código de Mineração -, e demais normas correlatas.

Lei  5.887 de 09 de maio de 1995 - Lei Ambiental do Estado do Pará.

2.3.2
A Legislação de Recursos Hídricos

O advento da Lei 9433/97, conhecida como Lei das Águas, foi estabelecida a Política Nacional de Gestão de Recursos Hídricos, a qual define como seus instrumentos,  a outorga de direito de uso dos recursos hídricos e a cobrança  por este uso, dentre outros.

A Resolução CNRH N° 16, de 15 de dezembro de 2000, estabelece as diretrizes para a outorga de direito de uso de recursos hídricos, as quais deverão ser observadas na elaboração dos Estudos Ambientais.

3.0
FUNDAMENTAÇÃO E ESCOPO  DOS SERVIÇOS

As proponentes deverão considerar que eventuais outros temas não contemplados no escopo deste documento e que se ausentes  poderiam  vir a comprometer a qualidade dos resultados objeto dessa contratação, deverão ser inseridos nos serviços a serem realizados. 

3.1
Peculiaridade dos Serviços

O Plano e as propostas para os municípios a serem elaborados visam:

· Garantir que o empreendimento possa ser operado com sucesso durante sua vida útil, através de uma abordagem sistêmica da SMSA, de seu negócio e da sociedade, propondo as medidas de controle e mitigação, respectivamente, aos aspectos e impactos significativos; 

· Executar diagnóstico com avaliação dos impactos e medidas mitigadoras para integração e inserção social do Projeto Salobo, com propostas de um programa de comunicação e relacionamento com as comunidades na área de influência do Projeto; e,

· Desenvolver programas e ações em sinergia com aqueles que já vêm sendo praticados pela CVRD e demais empresas controladas, estabelecidas na área de influência do Projeto Salobo e em consonância com o Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri.   

3.2
Caracterização da Consultoria

A empresa responsável pela elaboração dos serviços deverá apresentar a sua caracterização como pessoa jurídica – CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, Razão Social, endereço completo, Certificado de Registro da empresa no Cadastro Técnico Federal, conforme Instrução Normativa IBAMA 10/01 -, bem como a caracterização detalhada da equipe responsável pela elaboração dos trabalhos, as respectivas ARTs. 

3.3
Caracterização Locacional  do Empreendimento

A identificação das características locacionais do empreendimento deverá ser descrita no corpo do documento e visualizada por meio de plantas e imagens da região, em escalas adequadas às especificidades do tema e previamente consensadas com a equipe da SMSA responsável pela coordenação e acompanhamento do projeto.

3.4 
Itens a Serem Observados

Os trabalhos devem ser desenvolvidos tendo em conta as seguintes premissas:

· O processo de lavra do minério é uma atividade de impacto e de intensidade localizada;

· Que a FLONA de Tapirapé-Aquiri fica na região de Carajás, na floresta Amazônica, uma área ecologicamente sensível e sujeita a manifestação de grupos ecologistas e naturalistas;

· Que a região de Carajás já possui um Sistema de Gestão Ambiental estabelecido pelos Projetos Ambientais desenvolvidos pela CVRD na região;

· O cumprimento da legislação ambiental municipal, estadual e federal, normas internacionais (quando relevantes) e a observância das condicionantes estabelecidas na Licença Prévia 033/94; e,

· A observação, controle e auditoria em níveis e épocas diferentes, através de um sistema apropriado de informação e comunicação, dentro do conceito de melhoria contínua.

3.4.1
Diagnóstico Ambiental

O diagnóstico ambiental tem como função propiciar a identificação e a caracterização dos atributos e das fragilidades associadas aos meios físico, biótico e antrópico que poderão ser direta ou indiretamente interferidos pelo Projeto Salobo. 

3.4.2
Prognóstico Ambiental

Com base no diagnóstico ambiental e nas características operacionais do Projeto, o prognóstico deve ser entendido como sendo a fase em que devem ser identificados os impactos ambientais associados, caracterizando-se aqueles que se apresentarem como significativos. 

3.4.3
Alternativas de Controle, de Mitigação e de Compensação

Considerando-se aspectos ambientais como sendo os elementos de um empreendimento que podem interagir com o meio ambiente, ou seja, elementos passíveis de caracterizar impactos ambientais,  uma vez identificados os impactos significativos e os seus respectivos aspectos ambientais associados,  as ações a serem adotadas devem ser caracterizadas em:

· ações de controle dos aspectos ambientais significativos, o que deverá se dar preferencialmente na fonte – por caracterizarem ações de menor custo;

· ações de mitigação de impactos ambientais significativos adversos, e

· ações de compensação dos impactos não mitigáveis.

A despeito dessas definições, os serviços objeto desta contratação devem identificar a realidade social atual nas comunidades a serem diretamente afetadas pelo Projeto Salobo e as propostas para o  seu desenvolvimento e geração de emprego e renda, inclusive pelo melhor uso do solo. 

Neste sentido, deve ser considerados o caráter dinâmico inerente as questões sociais e econômicas e a inexistência de um diagnóstico atualizado e fidedigno que possa orientar com precisão a elaboração de um plano e propostas de ações para os municípios diretamente afetados pelo Projeto Salobo, sendo esta que se apresenta, a primeira etapa do trabalho. 

3.4.4
Desativação do Empreendimento

Os trabalhos deverão apresentar a conformidade das diretrizes e os critérios gerais a serem considerados quando da desativação do empreendimento e o uso futuro da área, bem como do PRAD – Plano de Recuperação da Área Degradada, conforme legislação específica.

3.4.5
Acompanhamento e Monitoramento

Com base no potencial desempenho ambiental do Projeto Salobo estabelecido a partir do prognóstico e como produto das ações de controle, de mitigação e de compensação previstas, os serviços deverão propor itens de controle e de verificação dos processos, de forma a propiciar o seu acompanhamento,  com base no desempenho esperado.

Os serviços deverão considerar, ainda, a análise de medições já realizadas no local, visando estabelecer o back ground da região, bem como a necessidade de serem realizadas  medições para o  efetivo conhecimento do seu status.   

Deverão serem detalhados os critérios gerais, os sistemas e os controles para o Plano de Monitoramento da Qualidade Ambiental do empreendimento, obedecendo ao prescrito nas condicionantes da Licença Prévia do Projeto Salobo, visando a obtenção da sua LI – Licença de Instalação. Quando aplicável, os trabalhos a serem elaborados, deverão conter propostas de procedimentos de monitoramento imediato.

3.4.6
Requisitos Legais e Normas Técnicas Aplicáveis 

Com base nos aspectos ambientais significativos, os serviços deverão contemplar, em anexo específico, um quadro síntese no qual deverão estar identificados todos os requisitos da legislação federal, estadual e municipal aplicáveis a cada um dos aspectos significativos identificados. A legislação em objeto deverá abranger os requisitos legais aplicáveis, considerando-se, dentre outros, aqueles referentes à própria legislação ambiental, à gestão de recursos hídricos, às questões da vigilância sanitária, à gestão dos produtos perigosos, às regulamentações da ANP e do DNPM, bem como as normas técnicas aplicáveis.

4.0
REFERÊNCIAS

A Salobo Metais S.A. disponibilizará os dados relativos ao Projeto Salobo necessários à execução do serviço, incluindo-se as plantas, imagens, fotos de satélite e relatórios técnicos, existentes. 

Além disso, as proponentes deverão considerar a existência dos estudos apresentados a seguir, os quais contemplam dados que, se julgados consistentes, poderão ser utilizados. Essa documentação encontra-se à disposição das proponentes para eventuais consultas durante o período de preparação da proposta:

· Estudo  de Viabilidade do Projeto Salobo – ECV/97.

· Alteração do Plano de Aproveitamento Econômico – PAE/2001.

· Engenharia  do Projeto Salobo – 2002.

· Documento Integrado dos Relatórios de Zoneamento Ambiental e Monitoramento Biológico da Área de Influencia do Projeto Salobo.

· RIMA - Relatório de Impacto do Meio Ambiental - vol. I - Distrito Industrial de Marabá -  Governo do Estado do Pará - Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração – SEICOM.

· RIMA - Relatório de Impacto do Meio Ambiental - vol. II - Distrito Industrial de Marabá -  Governo do Estado do Pará - Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração – SEICOM.

· RIMA - Relatório de Impacto do Meio Ambiente - Anexos I à IV -Distrito Industrial de Marabá -  Governo do Estado do Pará - Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração – SEICOM.

· Plano de Manejo para Uso Múltiplo da Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri – Flona de Tapirapé-Aquiri.

· Aspectos Ambientais Referentes ao Material Radioativo Presente na Área do Empreendimento - Região do Salobo / RESUMO DAS AÇÕES E A DOC.REFERENTE AO ASSUNTO.

· Plano de Trabalho para Estudos Faunísticos e Florísticos na Área de Influência do "Projeto Salobo".

· Laudos da Campanha de Medição de Ruído Ambiental - "Background"- Relatório Preliminar. 

· Caracterização da Qualidade do Ar na Região de Marabá - Relatório Parcial.

· Monitoramento Ambiental na Região de Marabá - Água - Ar - Ruído- Relatório Integrado.

· Projeto de Desmate.

· Sistema de Gestão Ambiental - Manual de Procedimentos Operacionais de Meio Ambiente para as Obras Preliminares de Infra-Estrutura - Marabá - PA - Estrada de Acesso, Ponte do Rio Itacaiunas, Barragem de finos II, Linha de Transmissão Provisória e Área dos Alojamentos.

· PCA - Plano de Controle Ambiental - Estrada de Acesso, Ponte do Rio Itacaiúnas, Barragem de Finos II, Linha de Transmissão Provisória e Área dos Alojamentos - Marabá/PA - Salobo.

· Primeira Campanha de Monitoramento da Qualidade da Água.

· Relatório de Atividades da 1ª Campanha de Monitoramento da Fauna. 

· Segunda Campanha de Monitoramento da Qualidade da Água - Parâmetros Físicos, Químicos e Bacteriológicos. 

· Terceira Campanha de Monitoramento da Qualidade da Água.

· Segundo Relatório de Atividades do Monitoramento da Fauna. 

· Quarta Campanha de Monitoramento da Qualidade da Água na Região de Carajás.

· Monitoramento da Qualidade da Água na Região de Carajás - Relatório Integrado.

· Investigação Eco-epidemiológica dos Arbovírus na área de influência do Projeto Salobo.

· Pospecção Arqueológica na Área do Projeto Salobo - PA.

· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 1 – Apresentação dos Projetos Básicos das Obras de Infra-estrutura e medidas de minimização de impactos ambientais.

· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 2 - Caracterização do Suprimento de Água Bruta e Recuperada da Barragem de Rejeitos.

· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 3 - Mapeamento das Áreas Potencialmente Erodíveis.
· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 4 – Complementação de Levantamento Florístico.

· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 5 – Diagnóstico dos Prováveis Sítios Arqueológicos localizados na área de influência do Projeto Salobo.
· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 6 – Cronograma de Implantação do Empreendimento.
· Atendimento às Condicionantes Ambientais de Licença Prévia 033/94- Condicionante 7 – Plano de Controle Ambiental – PCA, abordando os programas ambientais propostos no EIA-RIMA. 
5.0
PRODUTO

Conforme mencionado no item 3.1, o produto final dos serviços deverá abranger às atividades de lavra, beneficiamento e transporte do concentrado de cobre, incluindo toda a infra-estrutura associada.

Cada documento produzido deverá compreender texto, tabelas, mapas, seções, fluxogramas, desenhos esquemáticos, mapas em escala adequada à visualização temática específica e outros, todos em papel impresso original acompanhados de 04 cópias, bem como em meio magnético. Deverão também ser entregues à SMSA, em separado, os originais de todos os resultados de análises e laudos que venham a ser parte integrante dos estudos. 

6.0
CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

Na elaboração das propostas técnica e comercial deverão ser observados os itens apresentados a seguir.

6.1 Quanto à Proposta Técnica

a) 
Deverá especificar as metodologias que serão empregadas na identificação e avaliação dos impactos ambientais significativos e na avaliação qualitativa de riscos;

b) 
Deverão ser identificadas as fontes a serem consideradas no levantamento dos dados secundários necessários à realização dos trabalhos a serem executados;

c) Deverão ser caracterizados os serviços a serem executados por terceiros contratados pela proponente, bem como identificadas as empresas que serão subcontratadas para a realização destes serviços;

d) 
Deverão ser apresentados os curricula  de todos os profissionais que participarão da elaboração dos trabalhos, em grau de detalhamento que evidencie as competências e experiências requeridas para os serviços; a relação dos profissionais deverá ser apresentada em planilha específica da qual deverá constar a respectiva classificação em Senior, Pleno e Junior, além da identificação do Coordenador Geral do Projeto e dos líderes temáticos.

6.2
Quanto à Proposta Comercial

a) 
A proposta comercial deverá ser apresentada na modalidade preço global; no entanto, as proponentes deverão especificar na planilha mencionada no item  6.1d) o valor Homem/dia praticado para cada um dos profissionais;

b) 
A proposta deverá contemplar a caracterização da composição do preço global identificando o valor  referente à mão de obra, à  realização de serviços, aos encargos, impostos, e à taxa de administração;  no item realização dos serviços deverá ser considerada, por exemplo, as despesas com materiais, equipamentos, ferramentas, coleta, transporte e análise laboratoriais, de forma a evidenciar a composição do preço  global apresentado;

c) 
As despesas com deslocamento aéreo, diárias de hotel e refeições quando realizadas nas unidades operacionais da SMSA, bem como com os deslocamentos terrestres referentes aos serviços de campo, não deverão ser orçados pois  serão de responsabilidade da SMSA;

d) 
As despesas com deslocamentos residência ou escritório/aeroporto/hotel e vice-versa, bem como eventuais outras despesas com taxis  que se façam necessárias, além das despesas com refeições externas às unidades operacionais da SMSA, são consideradas despesas reembolsáveis mediante a apresentação de nota fiscal específica e aprovação do gerente do projeto;

e) 
Quaisquer outras despesas que não aquelas mencionadas nos itens c) e d) só serão reembolsadas mediante prévia autorização formal do gerente do projeto;

f) 
As eventuais taxas ou despesas relativas à emissão de autorizações específicas associadas ao pleno exercício dos serviços a serem  contratados, deverão estar previstas na proposta comercial;

g) 
As proponentes deverão considerar, ainda, a necessidade da realização das reuniões de acompanhamento e de apresentação do projeto, conforme item 7.0 apresentado a seguir;

7.0
PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os trabalhos objeto desta contratação, deverão ser entregues à SMSA no prazo máximo de  150 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato com previsão para até a 1ª quinzena de julho. Assim, as proponentes deverão dimensionar a equipe técnica de forma a atender este prazo.

8.0
CRITÉRIOS DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

As proponentes deverão considerar que os estudos serão analisados sob a coordenação da SMSA pela equipe técnica da SMSA e CVRD e que para facilitar o acompanhamento da elaboração dos trabalhos, bem como para agilizar sua análise pela equipe técnica do IBAMA, tais estudos serão analisados em 3 momentos: ao término da elaboração do diagnóstico, quando da conclusão da avaliação dos impactos e ao término dos serviços.

Assim, deverão ser consideradas 4 reuniões de acompanhamento, a saber:

	Reuniões
	Reunião SMSA
	Participantes

	1ª
	A ser realizada imediatamente após a contratação, com o objetivo de estabelecer o cronograma dos serviços.
	Coordenador do projeto e equipe técnica da SMSA e CVRD.

	2º
	Ao término da elaboração do diagnóstico.
	Coordenador do projeto, os líderes temáticos e a equipe técnica SMSA e CVRD.

	3a
	Ao término da avaliação de impactos ambientais
	Coordenador do projeto, os líderes temáticos e a equipe técnica SMSA e CVRD.

	4a
	Quando da conclusão dos trabalhos.
	Coordenador do projeto, os líderes temáticos e a equipe técnica SMSA e CVRD.


Objetivando minimizar os tempos com deslocamento, as reuniões deverão ser realizadas em local o mais próximo possível das frentes de trabalho.

9.0
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão medidos mediante a entrega dos relatórios referentes às etapas mencionadas no item 8.0., obedecendo-se a seguinte ordem:

· 10% do valor global da proposta após a assinatura do contrato;   

· 20% do valor global da proposta quando da aprovação do diagnóstico pela equipe técnica da SMSA em conjunto com a da CVRD;

· 30% do valor global da proposta quando da aprovação da avaliação de impactos pela equipe técnica da SMSA em conjunto com a da CVRD;

· 40% do valor global da proposta quando da aprovação final dos planos e propostas de ação da SMSA para os municípios na área de influencia do Projeto Salobo, pela equipe técnica da SMSA em conjunto com a da CVRD.

Não serão medidas as horas despendidas pela contratada para a execução de eventuais correções do documento, originadas por falhas de sua responsabilidade.

10.0
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

Uma vez atendidas as condições estabelecidas para proposta técnica, será considerada vencedora a menor proposta comercial.

11.0 RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

a) 
Contratar pessoal especializado e capacitado para a realização dos serviços, mantendo-os à disposição do projeto pelo tempo necessário à perfeita execução e aprovação final dos planos e propostas de ação da SMSA para os municípios na área de influencia do Projeto Salobo; 

b) 
Solicitar autorização da SMSA para alterar a composição da equipe apresentada na proposta de serviço. Substituir o pessoal alocado nos serviços mediante solicitação eventual por parte da SMSA, seja por qualquer motivo e em qualquer época do prazo contratual;

c)
Sempre que necessário, solicitar autorização prévia às alterações sugeridas nos documentos apresentados pela SMSA antes de executar os serviços. Todas as alterações solicitadas em documentos e/ou desenhos previstos no escopo, seja por motivos imputáveis à contratada ou por solicitação da SMSA, não incorrerão em medição como serviços extras ao escopo e/ou complementares.  
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